
Caïta 421 2021

Brasília, 12 de úril de zWl

Seúor Deputado,

Em atendimento ao Requerimento de Diligenciamento do PLC 31 2019 que
visa incluir a previsão de ensino domiciliar no estado de Santa Catannab encaminhamos,
para coúecimento e análise de Vossa Excelência, os posicionamentos da Undime
referentes ao tem4 datados ern 4 de agosto de 2020 e 9 de abril de 2021, e que refletem
tarnbém o posicionamento de nossas seccionais.

Aproveitamos paÍa informar que nossarespostasomente estií sendo enviada
neste momento, devido ao não recebimento, en 2020, da correspondência exarada por
essa Assembleia.

Apresentamos nossos protestos de estima e consideração e nos colocamos à
disposição paÍa os debates sobre a ofbrta da educação básica pública.

Respeitosamente,

UìIDIfiIE
Unióo Nddgnol dor Dirigont6

Munldpob d. ÉduoÍúo

À Sua Excelência o Seúor
Mauro de Nadal
Deputado Estadual
Presidente da Assembleia Legislaïwa de Santa Catafua

ln^, ïn'wo!.,
WV MIGUEU I\4ARTINS GARCIA

Dirigente t*'ï?:rff.Hït1ïffi:ud Mennucc i/s P

Com cópapara
A Exma. Sra.
Luciane Carminatti
Presidenta da Comissão de Educação, Cultura e Desporto
Assernbleia Legislativa de Santa Catafua

SCS -Q.6 -Bl.A -lote 150/170 H. Carioca -Salas 6í1/615 -70.325-900 -Brasllier/DF lTel:(61) 3037-7888 lEnail: undinenacional@undime.org.br

ffi unair".ors.br Jl @rno,r" Uf @undime [l @unaimenac @ @uno,renacionat

P
ág

in
a 

19
5.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

C
/0

00
3.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



UNDIITE
Urlóo Ndclonol dor Dirig.dq

Íúunlclpoit d. €du.oçóo

Posicionamento da Undime sobre a educação domiciliar

Diante do enfrentanrnto à pandemia da Covid- 19 e da suspensão das arús presenciais em todo o país,

a Undinp - instituição que retne os dirigentes responsáveis pela gestão da educação básica prúlba nos

5568 Ínmbípios do país - intensificou a rnobilização e a articrúção de sem integrantes porrrreio de suas

irstâncias de deliberação. Por nreio de seus dirigentes, está sendo possível apurar os desafios das redes

de ensino de todo o pafu nesse período de distanciamento e isolanrento social debatendo de rnaneira
peródba as ações essencbis e estabelecendo estaÉgas que considerem e respeitem a diversidade do
paíe.

Nesse contexto, a Undinre rnanifesta púlbanrcnte sua preoqpação com a possibilidade de a educação

domiciliar ú a ser regúmentada de nuneira açodada, inapropriada, ferindo o direito constitucional à
educação. Apesar da tamitação, hâ alguns anos, de Projetos de ki (PL) no Congresso Nacbnal
propondo a educagão domiciliar, nesta sernana foi apresentado wn Requerirrento de Urgência reÊrente
ãmmitação doPL240ll 2}l9qrcversa sobreaeducação dombiliar. Einportante lembrar, também
que, no dia 2l de abnl deste ano, veícrúos de inprensa notbiaram o envio, pelo Ministério da Educação,

de una norvìa proposta de Medida Provisóú à Casa Civil para a regúnrentação do terna.

Sendo a escola o espaço responsável pela rnediação do corihecinpnúo científico e da socialização, é no

ambiente escolar que a criança aprende a conviver em gnq)o, irfieração, essa, que é a base para o
desenvohimento social AssrrU não é possível sústituir o processo de ensino-aprendizagem
proporcionado pela relação professor-atrno, pelo o que pode ú a ser desenvohido porpais e Êmiliares.
Confornre defende o Parecer CEB/CNE 34/2000, a educação é dever do Estado e da frmília, 'lorque a

furlílta, só ela, jarnais reunirá as condições mínirnas necessiíús para abançar objetivos tão arrplos e
conplexos". Escola e hmlla são institufuões conplenrentares e não são capÍlzÊs de sústituir, urn à

orffa, no processo de ensino.
O Parecer destacou, também que "se o fortabcimento dos ví'rculos da âmília ó de capital significado,
não npnos inportantes são a solidariedade hxruna, a tolerância recíproca que firndanrentam a üda
social E estes, não deverão ser cúivrados no estreito (no sentido de limitado) espaço ÊÍniliar. A
eryeriência do coexistir no rreio de otÍras pessoas, a oporturidade do convÍvio com os dernais

senplhantes, tudo são sifuações educativas que só a âmília não proporciona e que, portanto, não garante

o que a lei charna de preparo para a cidadania plena".
A educação é um direito inalieúvel do ser hunano, sendo que a liberdade, a denncracia e o

desenvolvimento hr.rmno dependem diretanpnte do crnprimento desse direito. A educação tem a

fimção de promover a socio,fizarção do coúecimento científico, o desenvohimento e a enuncipação do
sr{eito em seus núftiplos aspectos. Edr.rcação exiç cientificidade, planejanrento, nrctodologia e

intencionalidade. O ser hunano é unn ser social e o convívio com oúras crianças e as interações são base

para rxn desenvolvimento saudável A criança não pode ser privada do convívio social indeperdente da
vontade de seus pais.

Diante do eryosto, é essencial presenllar a educação básica de sohrções que não consigam garantir a

qualidade da educação, o pleno desenvohimento e a efetiva aprendizagem para todas as crhnças,
adolescentes, adúos e idosos, principalmente neste morrerúo em qrrc se deve discúir com as

aúoridades sanikárias a viabilidade do retorno às aulas presenciais, devido aos riscos da pandemia da

covid-l9. Adiscussão deve se concentar sobre corm garantir aaprerdiagem de todos, com atividades
pedagógbas não presenciais ou não - fornecendo as condições para -, combater a e'uasão escolar,
promover a integralidade rn frrrnação do ahnon aprirmrar a infraestutrna das escolas e anpliar o

financianrento da educação para atender às atuais denrardas e às vindouras pós-pandemia.

Defrritivanrente, não é o nronrento, e nem hií contexto, paÍa aprovar a educação domiciliar no Brasil

LUZ MIGJEL MARTINS GARCIA
Dirig ente t*'"#3:,ff 

#ïïïtr#rd 
M enuc cil sP

SCS -Q.6 -Bl.A -lote í50/170 Rl. C.arioca -Salas 611/615 -70.325-900 -Brasilia/DF lTel:(61) 3037-7888 lEnnil: undinenacional@undime.org.br

ffi5 unoir".org.br fl @uno'r" yf @undime [l @unolmenac @ @uno,lnenacional

P
ág

in
a 

19
6.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

C
/0

00
3.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



I &@
uilDlmE
unlôô Nodoml dôr Dirig.nLi

Mul.lpoir d. Edu.oíóo

Não ao homeschooling
Escola e família são instituições cornplementares

AUndinre, emagosto de2}20,rnanifesta'n emposicionaÍrrcnto, que"defrritivanrcnte, 16oéomoÍrento,
e nem há contexto, para aprorüar a educação domiciliar no Brasif', principalmente considerando os

desafios qrrc as redes estaduais e rnnrbipais de ensino erúentam para oftrtar a educação de rnaneira

rermta ou híbrida e evitar o aunento da e'uasão escolar. Esse posbionanrento pentzìIrcce inafterado, ao

teÍrpo em que questionamos o porqú de o ensino dombiliar ser o tttbo terna da educação considerado

conro priorihário, pelo governo federal, dente 34 tenns apreserfiados ao Congresso Nacional
É dever constitucional do Estado garantir a qualidade da educação, com o pleno desenvohirnento e a

efetira aprendingem paÍa todas as crianças, adolescentes, adultos e idosos. Para tarúo, fiz-se necessário

proÍpver aintegralidade rn fornnção do educando, aprirnorar ainfiaestrúura das escolas eanpliar o

ftrancianpnto da educação para atender às atuais dernandas e às vindouras pós-pandemb.

A educação escolar é um processo que acontece por nrio de ações artictüdas erfre Estado, sociedade

e frlrnrlb. Todos são responsáveis pela aprerdingem e pelo desenvolvinrento dos estudantes que devem

ter oporturidades de sociahnção, crescirrento individual, convivência com diftrentes grlpos e com a
diversidade hunana.

É inportante serÌpre lembrar qrrc as fimílias podem e devem participar do ensino de seus fltrcs, bem
corno da constução do projeto político-pedagógico da escola. Além disso, as àmílias podem escolher

otipo deescola, sepriblica, conuritaria, conÊssbnal ouprivada. Nãoéexchrindo acriança doambiente

escolar que possíveis casos de bullying, por exenplo, serão resohddos. Ao contiário, os problemas

continuarão existindo e os casos de üolência Êmillar deixarâo de ser identificados pela eqube escolar.

Corm entidade que reúre os gestores responsáveis pela oferta de nnis de 22 nflhões de rnatículas na

edr:cação básica púlica nos 5568 rnnricípios, a Undinre é veenpntenrcnte contária àlr;gahnção da

práf;rca do homeschooling em nosso país, por conpreender que sua instruciotnhnção, Por princípio,

representa o negacionisrno daEducação como ciência e da iryor6ncia e necessidade de essa finção ser

exercida por profissionais - educadores/ proÊssores, devidanrente frnnados e qualificados para o

exercício do rnagistério. Quando se cogita permitir que essa firnção seja exercida por qu,aQuer pessoa

do seio âmiliar, sem fonnação e/ ou çralificação, eryõe-se as crianças a práticas e/ ou condúas

inadequadas e inapropúdas, por vezes arÍoritárias e abusiras, comproÍFteÍdo o seu pleno

desenvolvimento nas nnúiplas dinpnsões (intebctual, fisba, enmciona[ social e cultural), podendo

provocaÍ fiaulas e/ ou perdas irreversíveis e irrecr.peúveis.
Em nna leitura rnais arrpla, tanto do ponto de vista educacional corm também sociológbo, o

homeschooling represerta a exctrsão da criança ao Direito à Educação; ao seu desenvolvinrento pleno

a partir da interação e convivência com oúras cúrças, com o fortalecirrento de valores e atitudes como

tolerância, enpatia, respeiüc ao próxirm e às diversidades, de naneira hanr6nba e pacÍfica; e a
processos daeducação furrnal escolarizada, ew M sociedade tmdema éftnrção, papel econpetêncta da

instruição Escolan não excluindo a partbipação da furúlia no aconpanharrento deste processo.

Por estas razões e princípios findantes, a Undine reitera seu coÍrpromisso com a defesa dos direitos

constifucionais de cada un dos estudantes, âmiliares, profissionais e tabalhadores da educação, e com

o processo de constução de pohicas prúlbas que teúam o mesnp objetivo e frralllade.
Asslq alertarnos os nossos Depúados e Senadores paÍa os riscos e as conseqúncias de rnna possível

leglinção do homeschooling no Brasil Não é possível se deixar influenciar por un pequeno gnpo,

com argurentos técnica e cientiframente rÊo justificáveis, os quais vão na contarrËo da húa cobtiva
histórica para nrclhoria da educação ofertada nas escolas publbas e priradas brasibiras.

Brasília, 7 de abril de202l

LUIZ MIGJEL MARTINS GARCIA
Dirigente Municipal de Educação de Sud Mennucci/SP

Presidente da Undinp
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FóRUM NAcIoNAL
DE EDUCAçÃO

orÍcto ns. 01 t2021 /FN E/sEA/sE-MEc

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

Excelentíssimo Senhor
Deputado I-RÉRCIO SCHUSTER
Primeiro Secretário - Comissão de Educaçâo, Cultura e Desporto

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP: 88020-900 - FlorianóPolis/SC

Assunto: Manifestação sobre possível inclusão de "educação domiciliar" na Lei

Gomplementar ne I 70/í 998.

Senhor Primeiro Secretário,

1. Reportamo-nos a Vossa Excelência sobre a consulta formulada no Ofício

Gps/DL/1161, de 14 de dezembro de 2020, que solicita a posição deste colegiado

sobre a pertinência ou não de inclusão da educação domiciliar na Lei Complementar

ns 170/1998.

2. o Fórum Nacional de Educação FNE é um órgão de caráter

permanente, criado pela Portaria ns 1.407 de 14 de dezembro de 2010 e instituído

pela Lei ns 13.005 de 24 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de

Educação - pNE, atendendo desta forma a um antigo anseio de toda a comunidade

educacional pública, privada e comunitária do país, por deliberação da Conferência

Nacional de Educação - CONAE de 2010.

3. Com formação plural e ampla, o Fórum é espaço de interlocução entre a

sociedade civil e o Estado brasileiro, e sua composição expressa a mais ampla

Esplanacla dos Miniçterios, Bloco "1" 6" Atrdar

Sala 600 p 617 - Cep: 70'047-900 - Brasilia - DF

+ 55 i61) 2022'7852 / 2022-8976 I 2022-7965
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w FÓRUM NACIONAL
DE EDUCAçÃO

gama de posiçôes, vez que é integrado por 42 representações, incluindo todas as

secretarias do Ministério da Educação, as Comissões de Educação da Câmara dos

Deputados e do Senado Federal, os dirigentes e representantes dos Conselhos

Municipais e Estaduais de Educação, Movimentos Sociais de coletivos relevantes e

ativos da sociedade brasileira, bem como, Associa@es de alunos, Professores,

Mantenedores, Mantidas, Sindicatos e a Confederação do Setor de Educação.

4. Em 2020 o Fórum realizou inúmeras reuniões voltadas à temática de

educação domiciliar e constituiu um Grupo de Trabalho para apreciar a matéria e

apresentá-la em plenária. Este Grupo de trabalho produziu documentos de extrema

relevância, cujo teor parcial reproduziremos neste documento, com a finalidade de

prover elementos de convencimento'

5. É importante ressaltar que a educação domiciliar configura um embate

antigo dentro da nossa comunidade. O sistema de educação domiciliar ou

homeschoo/rng nunca obteve aprovação social em virtude da fragilidade de seus

argumentos pedagógicos. São evidências científicas que atestam o valor da

socialização na formação de cidadãos, que é em comunidade que nos formamos,

nos confrontamos e crescemos como pessoas; é em comunidade que ampliamos

nossa visão de mundo, compreendemos as necessidades alheias e sentimos a

necessidade de construir um mundo melhor para todos. Também é imprescindível

que a educação deva ser desenvolvida na escola, em espaços coletivos, porque

somente assim, na interação com os outros, é possível que as infâncias e

juventudes desenvolvam suas habilidades e competências socioemocionais e suas

competências cognitivas, tão requeridas para o sucesso pessoal e social dos

indivíduos, sendo que a escola é o espaço privilegiado de construção de

oportunidades igualitárias para esta aprendizagem'

Ëlplatracla dos Minirtetit:l, Blr-rcr: "1" 6" Attdar

5;rla 600 t: (:17 Cep: 70.047 900 tìrasÍlia ' DF

i rr5 {61) 2022 /S5 2 / 1072'8976 / 2A22'7965
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FÓRUM NACIONAL
DE EDUCAçÃO

6. Contextualizamos que um Projeto de Lei se encontra em tramitação na

Câmara dos Deputados, não conseguindo ser aprovado na Comissão de Educação,

mesmo após seguidas manifestações de seus adeptos.

7. A importância da família não é aqui desprezada em nossa argumentação;

ocorre que ela não deve excluir a escola, uma vez que também está não a excluí.

Porém, com o progresso da humanidade, o espaço familiar é restrito para dar conta

de análises e complexidades do mundo contemporâneo. O processo educacional de

formação de um cidadão é uma ação recíproca, simultânea e de cumplicidade entre

família, escola e nação. Formamos cidadãos que vivam em sociedade e para que

construam suas nações. Somente na vivência comunitária é possível salvar-se e

superar problemas grandes, como este da pandemia do COVID - 19, que afeta os

países e o mundo todo. A pessoa bem formada tem acréscimos de valor em sua

personalidade e ela enriquece a comunidade com seus valores. É por meio da

convivência em comunidade que o ser humano aprimora sua natureza humana e taz

desabrochar suas potencialidades, para o bem da coletividade.

8. O Fórum Nacional de Educação, êffi nome da maioria de suas

representações, apresenta as seguintes ponderações adicionais:

. A Constituição Federal de 1988, bem como o Estatuto da Criança e do

Adolescente criado pela Lei ns8.069 de 13 de julho de 1990, asseguram à criança,

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais à

vida, à saúde, à alimentação e à educação, entre outros. Em um país de dimensões

continentais, marcado historicamente pelas desigualdades, tanto no campo social

como no acesso a bens básicos de sobrevivência, muitas "infâncias e juventudes"

têm na escola o único ambiente saudável para alimentar-se, conviver com a

diversidade e ter contato com o conhecimento universal. Mais ainda, ali o estudante

convive com "o outro", desenvolve habilidades sociais, cognitivas e emocionais,

Esplanad;r r{os Mirrr'.terios. Blocrr "L" 6" Arrciar

S;rla 600 c 617 Ce'p: 70.047 900 Brasília - DF

+ 55 {61) 2022-7852 I 2OZ2'89-Í6 / 2422'7965
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w FÓRUM NACIONAL
DE EDUCAçÃO

aprende o valor do respeito ao próximo, conhece a si mesmo, apropria-se dos

saberes sobre os bens e patrimônios culturais, compreende o mundo que o cerca.

o De que forma poderia, então, o poder público impedir e reprimir possíveis

situações de exclusão, de abusos de todas as espécies, violências e de doenças

psicossociais que podem crescer e se manifestar de forma velada em situações do

homeschooting? Neste tempo de pandemia vimos um enorme crescimento de

violência doméstica contra crianças e adolescentes e entre vizinhos, sem falar do

patente aumento do feminicídio.

o Estaremos nós, educadores e autoridades, destinando crianças e jovens a

serem propriedades de suas famílias e não pequenos e jovens cidadãos que

precisam ser inseridos de forma feliz e harmônica na sociedade?

o Ao analisar os dados do CENSO Escolar de 2018 e os da Organização para a

Gooperação e o Desenvolvimento Econômico-OCDE de 2019, o Brasil, apesar da

universalização da oferta do ensino fundamental, apresenta sérios problemas

relacionados a reprovação, ao abandono e à evasão escolar. Um fator de grande

relevância para a explicação destes fatos ê que alunos de classes sociais

desfavorecidas estão mais suscetíveis a estes efeitos'

. A educação domiciliar ou homeschooting constitui-se, então, numa política

que marca de forma indelével a dualidade da escola, deixando à vista a marca

segregadora da desigualdade social, abrindo um abismo educacional ainda maior na

sociedade brasileira.

o Por outro lado, não há nenhuma evidência científica acerca da assertividade e

da eficácia da aprendizagem domiciliar em relação ao aprendizado na escola, sendo

certo que estaremos formando cidadãos alienados, fechados ao que se passa na

sociedade e com baixa capacidade de empatia e de convivência no mundo real.

Viver trancado em formação marcada por um contexto limitado e predominante, a da

Ë,.;pl;tnarl;r dos Ministerios, Bloco '1..' ' 6" Arrdar

S;ila fi00 c 617 C*p: 7í).0'17'900 ' Br;rsilia - DF

r 55 {61 | 2022'i852 i 2022 8e76 / 2CI22 7965
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FÓRUM NACIONAL
DE EDUCAçÃO

família a que pertence, não nos parece ser a melhor maneira de formar um indivíduo

para interagir e ser feliz no mundo;

. Diante de situação de isolamento social ficou evidente o adoecimento das

famílias e sua limitação para trabalhar didática e pedagogicamente com a

aprendizagem das crianças sob sua guarda;

r A aprendizagem diária que é própria da escola e de seus profissionais

especializados é decorrência de técnicas de ensino, da aplicação de conceitos

advindos da pedagogia e da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem e,

muito importante, do convívio com outras crianças;

o Se há Diretrizes Curriculares para a Formação lnicial e Continuada de

ProÍessores, Leis e procedimentos específicos do processo pedagógico, como

esperar que em casa todos os parâmetros sejam cumpridos adequadamente por

profissionais não capacitados?

o Não obstante a capacidade intelectual de alguns pais, a polivalência é

impossível, bem como impossível o tempo regrado para o desenvolvimento de um

currículo, devido aos seus compromissos profissionais e sociais;

r A contratação de professor específico para cada conteúdo será como criar

uma escola em casa, sem que seja possível uma formação consonante dos

diferentes temas inerentes à Educação Básica;

r Segue urgente e necessário que o Estado e seus agentes direcionem

esforços a uma política nacional de formação de professores para solucionar o

déficit educacional do país. Não será o ensino domiciliar que poderá resolver

qualquer problema nesta direção;

o Por questões culturais, sob princípios éticos e morais, a família sempre

participa da educação de uma pessoa, porém, não deve ser a única instituição a

fazê-lo. Diferentes nações, dentro de seus princípios e valores, éticos e morais,

Isplarracla dos Mirristelrios, Bloco "l." ' 6" Andar
Sala 600 e 617 Cep: 70.02tr7-9{10 ' Brasília - DF
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promovem a educação de seus integrantes por meio de ações convergentes entre a

família e a escola. Para muitos, agrega-se também a igreja. Esta prática deve-se ao

reconhecimento de que a Educação é um processo que envolve a sociedade como

um todo. O ensino e a educação domiciliar são inerentes à família, mas esta não

deve ser a única instituição na sua promoção;

o A atual Constituição Brasileira, em seu Art. 205, assim dispõe: "A educação,

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a

colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho." Portanto

não existe dúvida que a Educação deve ser promovida em conjunto, Estado e

Família, e não separadamente. Neste caso o texto seria "Estado ou Família". A Carta

Magna também fala sobre o Ensino. No inciso I do Art. 206, consta que "O ensino

será ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e

permanência na escola". Diante destes dois preceitos constitucionais, inequívocos e

sem ambiguidade, conclui-se que Ensino e Educação são atos sociais gerais, em

nível nacional, e não restritos a uma ou outra instituição ou organismo particular;

. Quanto à legislação específica, pauta-se a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional - LDBEN 9394/96, a qual logo em seu primeiro artigo estabelece

que "A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa,

nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações

culturais". Portanto, mais uma vez o texto estabelece cumplicidade entre as

instituições e não suas individualidades ou singularidades. Percebe-se assim, que a

legislação brasileira, no tocante à Educação Nacional, está alinhada aos princípios

democráticos, amplamente defendidos pela sociedade, os quais se opõem

frontalmente a qualquer tipo de exclusão. Batalhou-se muito, desde a independência

Esplanad.l do.; Mirristr:rios, Bloco "L." ' 6" Andar
Sale 600 r Íi17 Cep: 70.047 900 Brasíli;r - DF
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do país, de Portugal, em 1822, para se ter uma legislação educacional que pudesse

contemplar estes princípios. Verifica-se que desde a constituição imperial de 1824,

perpassando-se pelas constituições da República, de 1891 até 1967169, somente na

Constituição de 1988 cumpriu-se o anseio da naçâo, proporcionando-se uma

LDBEN plural, abrangente e atualizada segundo os mais elevados padrões de

educação em nível mundial;

o Hoje a nação possui um Plano Nacional de Educação, objeto de lei, portanto,

uma política de Estado, que motiva e insta os diferentes governos a perseguir e

atingir suas metas. Não se concebe, portanto, qualquer ato, por parte de grupos

extremamente minoritários e sem legitimidade, que desejam sob argumentos

próprios, fundamentados em princípios e valores alheios aos da nação brasileira,

que venha a agredir uma identidade, por meio de modelos excludentes, que ferem

diretamente a legislação vigente;

r Juridicamente a questão do ensino não pode estar limitada à oferta do serviço

educativo, e sim, ao direito que este serviço representa no desenvolvimento integral

da criança e do adolescente, reconhecendo por um lado o direito dos pais, mas

também da criança e do adolescente. A criança não pode ser vista como

propriedade da família. A família possui o dever da responsabilidade educativa. A

regufamentação do homeschooling não pode estar limitada unicamente à oferta; ela

também precisa considerar outras dimensões que precisam também ser

regulamentadas e que são ignoradas quando limitadas unicamente ao aspecto

jurídico.

r Defendemos a Escola que permita o acesso e a permanência ao ensino

escolar a todas as "infâncias, juventudes, adolescências";

. É o ambiente socializador da escola que permite o princípio e o direito de todo

ser humano de aprender e de conviver com seus pares. O aprendizado pressupõe a

Esplarracla elcs Miniricrir-:s, Bloco "L" 6" Andar
Sala 600 e 617 {ep: 7í} 047-900 Brasília DF
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relação cotidiana, o convívio com as diferenças e com os processos inclusivos e

diversos, que formam a pessoa na sua integralidade;

. É no espaço-tempo da Escola que temos o desenvolvimento da capacidade

da argumentação, de ouvir o outro e convencê-lo sobre uma perspectiva da escuta

ativa e positiva, de perceber que direitos e deveres valem para todos e que é

possível conseguir chegar a uma decisão criada em conjunto, de apreciar o valor da

diversidade e de construir pensamentos críticos, plurais, humanizados e solidários.

9. Acreditando firmemente que a estrutura didático-pedagógica das

lnstituições Educacionais de Educação Básica se mantém articulada com a

realidade do estudante, no âmbito da família e da sociedade, e que a tentativa de

implantar o ensino domiciliar ou homeschooling na Lei Complementar ns 17011998 é

ignorar as muitas vozes que aqui se erguem.

10. Agradecemos a oportunidade, louvamos a conduta democrática

demonstrada pela presente diligência e solicitamos de Vossa Excelência que

socialize nossas ponderações com os representantes da Comissão de Educação,

Cultura e Desporto e com os demais integrantes da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina.

Respeitosamente,

Mrrla Ester de
Cloordenadora do F de l3ducação

Êsplanarla dos Ministerir:s, Blaca "L" 6" Arrdar
Sala 600 e 6'17 " Cr.p: 70.0.17-900 Brasilia ' DF
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Oficio/FEE/SC no 005 12021 Florianópolis, 29 de março de202l

À Senhora
Luciane Carminatti
Deputada Estadual de SC

Fr.riá."t. da Comissão de Educação, Cultura e Desporto/ALESC

Florianópolis -.SC

Assunto: MANIFESTAÇÃO DO FÓRUM ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SC

SOBREoPROJETODELEICOMPLEMENTARn"0003.0/2019QUEALTERAALEI
170/1988.

naturais.

o Fórum Estadual de Educação de santa catarina - FEE/SC, de caráter permanente, criado pelo

Decreto no 4.899 de 03l06l2tiOZ 
"oficialmente 

instalado a partir do Ptotlo no 686' de 30/1tlz0ll

tem, entre suas atribuições, participar do processo de. concepção' implantação e avaliação da política

estadual de educação e, dentre outras, *ã*puott-, j1n1o à Assembieia Legislativa' atamitação de

projetos legislativos reíativos à política Bstaduat de naucaçeo. Assim, €xerce sua competência, ao

rançar olhares sobre o projeto de rei coÃftementar (P.r.!) n" 0003.0/2019 que propõe alterar a Lei

n" 170/1988, para possiu.iirrclusão aa eA"iaçao domiciliar (homeschooling)nesta lei'

Esse PLC n 0003.0/2 01,9 fazconsiderações sobre edrlcaa.ao domiciliar, apresentando-o como um

desejo da popuraçao,-*o algo mundiui-.rrt. utilizado, ferramenta de ensino alternativo à escola

tradicional. Nesse üés, o aluno t.riu ,- ,ou ,uru uma dedicação singular.com um plano de ensino

personarizado, o que determina um *uio, aproveitamento ó desenvolvime,nto de suas aptidões

Nós do FEE/SC, articulados por Regime'nto Interno ao Fórum Nacional de Educação (FNE)'

reafirmamos a posição contrária à aprovação pera ALEsc - Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Cataimao PLC n" 0003'0/2019'

Trazemos parte da reflexão do texto do Fórum Nacional de Educação (FNE) apresurtada à

AssembleiaLegislativadoEstadodesantacatarina(ALESC)'pormeiodooficiono
0r/2021lFNE/sEA/sE-MEc, rembrando-nos da educação domiciliar como embate antigo

totalmente sem êxito em nossa sociedade' Destaca o FNE que'

o sistema de educação domiciliar ou homeschoolingnuncâ aprovação social em virtúe

da fragilidade de seus *go*."ú p.augógi*s. sãõ evidências científicas que atestaÍÍÌ o valor

da socializaç io na formação ae ãiaaaãoi, que é em comunidade que nos formamos' nos

confrorúamos e cresceÍnos como pessoas; é_ em comunidade que ampliamos nossa üsão de

mundo, compreendemos as n".ltiia"O.s alheias e sentimos a necessidade de construir um

mundo melhor para todos. t.ãüã* e"intpt r.i"{"a que a ed'cação deva ser desenvolúda na

escola, em espaços coletivos, porque somente assirr\ na interação com os outros, é possível que

Endereço Eletrônico: feesc@sed'sc'eov'br/ Fone: (48) 98419 4985
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as infâncias e juventudes desenvolvam suas habilidades e competências socioemocionais e srüÌs

competências cognitivas, tão requeridas PaÍa o sucesso Pessoal e social dos indiúduos, sendo

queaescolaéoesPaço privilegiado de construção de oportunidades igualitárias Para esta

aprendizagem.

vamos a algumas manifestações acerca da educação domiciliar. Tramitou em 2019 no congresso

Nacional (cN) Medida provisória (Mp) iniciativa proposta pelo Ministerio da Mulher, da Família e

dos Direitos Humanos, que visav a garant* apoio regal às famílias que quiserem optar pela prática

conhecida como homeschooling,nointuito de regulamentar o ensino domiciliar no Brasil'

A proposta afirmava que os pais poderiam substituir a escola, sendo esta uma atividade comum em

ouüos países e que existia à época 5 mil famílias homeschooling no país, com cerca de 10 mil

o número existente à época (2019) era extremamente ínfimo, diante das 47.874.245 maúculas na

educação básica (Educação Infantil, Ensinos Fundamental e Médio) no Brasil, segundo o Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)t'

os olhares dos gestores públicos e dos regisladores podem localizar-se para o todo da população

brasileira. De pequenez reconhecida, a referida Mp foi banida do congresso Nacional, retirada e

sequer destacada em seu mérito. A partir daí isto não se tornou agenda na educação nacional'

estudantes.

felizmente.

0003.0/2019

Aqui em santa cataina, excçcionalmente, a MP recebeu apoio de alguns deputados' num

rompante de afronesia de pauta, como se isto fosse importante' Tramita na ALESC o PLC n"

Diante desta afronta à constituição da República Federativa do Brasil, da constituição do Estado de

santa catarina e Leis orgânicas dos 295 municípios catarinenses, o FEE/sc utilizando-se do seu

carâterpermanente de participar do processo de concepção, implementação e avaliação da Política

Estaduar de Educaçãoo representando mais de 40 entidades, dentre elas, órgãos públicos e

autarquias, representações sindicais de conselhos de educação; sociedade civil organizada e

estudante, manifesta-se literarmente contrário ao plc no 0003.0/2019, por inúmeras razões' A

seguir destacamos algumas delas'

1- Tema totalmente ignorado no debate da educação brasileira' Educação domiciliar como algo

desprovido em todos os documentos normativos elaborados no curso histórico da educação

brasileira. Houve tentativa vã de incluí-lo na agenda midiática no Brasil. vale destacÍr como

t Censo Escolar da Educação Básica 2019' lnstituto Na

Teixeira (lnep). lnformações sobre a educação infantil' o
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

ensino fundamental e o ensino médio no Brasil'

Endereço Eletrônico: feesc@sed'sc'gov'br/ Fone: (48) 98419 4985
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2 - Aproposta de educação domicili ar (homeschooling) merece uma ADIN - Ação Direta de

Inconstitucionalidade, em virtude dos Artigos 205, 206 e 208 da constitr.rição da República

FederativadoBrasil(CRFB,1993)'Estesartigosafirmamque'

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com

a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa' seu preparo para o

exercício da cidadania e sua qualiÍi caçíoparao trúalho (AÍt' 205 da CRFB)'

E neste ínterim o FEE/sc questiona: será que a educação domiciliar irá garantir o direito a

educação de todos e todas? Infelizmente se vive em um país com grande desigualdade social e

educacional, sendo que nos últimos anos essa desigualdade é crescente'

o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - irytgtde de condições para o

acesso e permanênciu nu ,.roú]-i-t IV :gatuifade do ensino público em estabelecimentos

oficiais; (...) u - gestão a.-o.ãti.u ao ,*ião público, na forma da lei; e, ("') MI - garantia de

padrão dò qualiOade ("') (AÍt' 206 daCRFB)'

Aqui um parêntese. o FEE/SC respeita e compreende a importância dos princípios citados no Art.

206 daCRFB e se questiona:

- A proposta de educação domiciliar (homeschootjng).!?atender esses princípios constitucionais?

Tais princípios tamueá esao contidoì nos art. 2o í3'da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDBEN n'g.3g4lg6) e nas diretrizes da Lei n' L6.7g4120rS/plano Estadual de Educação

de Santa Catarina(PEE/SC)' art'2o'

- onde está resguarda da a atençío à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional?

exemplo além da rejeição no Julgamento no Supremo

eliminação da matéria p.to Co"gtesso Nacional (2019)3'

z o tribunal do RS entendeu que não havia direito líquido e certo (Direito líquido e certo' Em 2018 ocorreu

no sTF o julgamento do RE 888.815. Teve como origem um Mandado de segurança (MS) - instrumento que

protege a violação ou possível violação de um Oiãito líquido e certo - impetrado contra a Secretária de

Educação na cidade ie caneras/RS. Os pais da criança queriam submetê'ra ao ensino domiciriar e a

secretária da Educação não permitiu. o, entenda-r", não haver o direito expresso em lei' direito que

dispensa demonstração, isto é, direito que pode ser reconhecido de imediato)' Por isso, julgado

improcedente o RS, pãrqr" faltou a base legal (PEREIRA 
'2020l,'

3 o Jornar Gazeta do povo afirma que o homeschooring foi matéria sufocada no congresso, pois restam

dúvidas quanto à segurança jurídica e ao reconhecimento acadêmico do ensino em casa. Que o ensino

domiciriar não é um direito púbrico subjetivo do aruno ou de sua famíria. cabe discussão em nívelfederal'

desde que respeit" o á"u"r'rolidário a oüiig.ioriedade da educação básica' envolvendo Família e Estado

Tribunal

B rasi lei ro (Acesso em 24 I O3 l202ll'

Endereço Eletrônico: feesc@sed'sc'gov'br / Foue: (48) 98419 4985
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Cataina(PEE/SC), aprovado pela ALESC em 20152

Impróprio será negar toda uma consffução histórica e legÍtima' santa cataina e sua maior casa

Legislativa não podem dar à popul açáo catarinense e Brasileira, atestado de um grande retrocesso'

olhemos pa,* a situação da maioria da população catarinense e brasileira, em termos de

escolaridade, de perspectivas e de impasses. o direito subjetivo à educação esta alicerçado na carla

Magna (CRFB, 1988). E, atentemo-nos, agora, ao Art' 218 dzCRFB' que prevê:

odeverdoEstadocomaeducaçãoseráefetivadomedianteaguatttiade:$looacessoao
ensino obrigatório e gratuito ïãiãi,ã-ptrtlico zubjetiv9. $ 2" õ não-oferecimento do ensino

obrigatório pelo poder público, j,,*" ôf"ttu inegúar, importa responsabilidade da autoridade

competente. $ 3" Compet, *'poO.t púlico t"*.át os educanãos no ensino fundamental'

fazer-lhes a chamaÃa, ,.lur, j,rrïto aos pais ou reqponúveis, pela frequência à escola'

3 _ A obrigação dos pais, no que diz respeito à educação dos firhos é a de acompaúar a trajetória

escolar deles; encorajá-ros a participar da vida coretiva, matet'.arizada na efervescência do cotidiano

escolar. os pais têm a obrigação de confiar a educação escolar formal de seus firhos aos

profissionais responsáveis. A obrigação parental no que se refere à escola é a do encorajamento das

crianças e dos jovens para o conúvio no espaço púbtico e coletivo com suas regras constitutivas'

4-NoEstatutodaCriançaeAdolescente(ECA),1990,osArtigos53'34e55oversamsobreo
direitoàeducaçãodetodacriançaeadolescente,bemcomoodireitodasfamíliasdeter
conhecimerúo do processo pedagógico e participar conjuntamente da definição das propostas

educacionais. Esse marco legal evoca o* p.rrpectiva na ação da sociedade e do Estado; afnal a

criança, o adorescente, são reconhecidos como zujeitos de direitos ou seja, zujeitos cidadãos'

portanto, essa definição abrange toda e qualquer ação em sociedade, assim, qualquer ação isolada

da família compromete a construção da cidadania no sentido formativo do termo: bem comum'

igualdade social e dignidade coletiva'

5 - o recoúecimento do direito à educação está referendado, pontuado, legitimado na Lei no 9'394,

que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em dezembro de 1996'

Nela, o Art. 4o, afrrma:o dever do Estado com educação escolar, efetivado mediante a garantia de

educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, Emenda

constitucional n" 05g/200g. Essa obrigatoriedade legal se entrelaça com a importância da educação

escolar, da instituição escolar, sobret'do no âmbito da educação básica como direito do cidadão e

- Onde está a atenção devida às metas e estatégias do Plano Estadual de Educação de Santa

dever do Estado.

salutar o destaque às parawas célebres de cury, Reis e zanarü (2018, p. 46), por localizarem a

educação básica em sua finalidade,

Endereço Eletônico: feesc@sed'sc'eov'br/ Fone: (48) 98419 4985
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(...) precípua e frlrdamental à formação de uma pessoa para múltiplos asPectos da vida social

como a consciência de si como zujeito, a consciência do outro como igual e diferente tanto Por

meio do domínio de coúecimentos, comngor científico, e o desenvolümento de competências

que incorPoremum método permanente de aprendizagem e abertura Para novas possibilidades.

A educação escolar constitui-se na forma proficua de üabilizar esta vida cidadã' nos espaços de

uma coesão nacional, que garanta os princípios de iguardade e riberdade. A escola funda-se como

instituição coretiva e plural por princípio e organizaçáo. A família consolida-se como instituição

socializadora primária, porém, constituída de poucas pessoas' Por isso' no dizer de Cury (2006' p'

670),

A família não dá conta das inúmeras formas de vivência de que lodo o cidadão participae há de

participar para além a.r* pri*ira socialização' Na consolidação de formas coletivas de

convivência democrática u ro*úao escolar dada em instituições próprias de ensino toma-se

uma importante agênciu o. roõiJ iÃçãlo secundária püa à vi-da social e formação da

Personalidade.

Valores e conhecimentos são externalizados por indiúduos, mas sua consfiução fatalmente se dá

continuamente no ânúito coletivo, dada aimpossibilidade do ser humano ser apartado da üda em

sociedade. como afirma Cortella (2014, pf os) a possibilidade de cooperação e a noção de

cidadania são valores essenciais. E isto não é tarcfa apenas da escora nem tampouco somente da

família, porque requer projeto educativo coletivos, a partir das confibuições institucionais e

individuais do humano.

A escola é, de fato, a primeira instituição pública na qual crianças, adolescentes e jovens vivenciam

o convívio democrático. Ela será, foi e é a instituição central dos contextos democráticos, porque na

escola circulam pautas de liberdades, iguardades e antiautoritarismos, mas sim a autoridade tão

necessária ao conúvio e ao respeito pelo outo. por meio dos conteúdos formais, ensinamos modos

de ser e conviver, em constantes processos de ensino e de aprendizagejlÍL

Neste sentido, apropriamo-nos do que afirma Cury (2006 ,p' 670) acerca do efetivo lugar no qual se

assenta a escola, como instituição'

Ainstituiçãoescolar,enquantoumlugarespecíficodetransmissodecoúecimentosede
valores desempeúa fllJlções significatías pTa a vida social' Ela faz p*: 

91 1t-TÏi:9
socialização secundária "o*o 

í* esfera iela qual, junto com outras, a pessoa vai.sendo

influenciada (e inflúndo) p";;;; oe gnrpos etário;, da inserção profissional, dos meios de

comunicação, dos espaços i"-t*"r, Oiparticipaão em atividades de carátfcr sociopolítico-

cultural, entre outros'

Decorre destas motivações e razões a totalimpossibilidade de crianças e jovens serem educados de

forma isolada, somente pelos membros familiares. Escola e família colocam-se conjuntamente na

tarefaeducativa, estaberecendo parcerias no rico processo de cuidar e educar (AÍt. 6'da Resolução

412010, das Diretrizes curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB)' binômio com

impricações e pecuriaridades distintas dos diferentes sujeitos, apreendido nos âmbitos individual e

coletivo. Talvezseja a hora de definir atribuições precisas para cada qual'

Endereço Eletrônico : feesc@'sed'sc' gov'br / Fone: (48) 984 I 9 498 5
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À comunidade escolar cabe a prerrogativa do coúecimento mais elaborado. Escola e comunidade

rumam paÍa o enconfio do diálogo' com vistas ao reconhecimento

de seus papeis e funções complementares, porém distintas'

dos limites e das Possibilidades

Reiteramos o posicionamento de Cury (2006,p'685)

A reafirmação do valor da instituição escolar se dá não só como locus de transmis$o de

coúecimerúos e de zelo peuãfrendizagem dos estudantes. Ela é uma forma de socialização

instirucional voltada pata ad;t;;ã" õ.gorcntti..o pela aqúsição do reqpeito 
-mútuo 

e da

,..lpro.iOuãr. O u,,1un*.ri-.iio áa cidadaìria só se dá quando a pessoa se vê confrontada por

situações nas quais o respeito Je-seus direitos se põe perante o respeito pelo direito dos outros'

Ali também é lugar de expressão de emoções-e cônstituição de coúecimentosn valores e

competências, tanto para crianças e adolescentes como p*u jout* e adultos' Um processo de

educaçãoescolarlimitadoaoamuitofamiliarcoÍÏeoriscodereduzirocampodeum
pertencimento social mais amplo e de petrificar a interiorizaçio de noÍlnas'

6 - A escola tem que, necessariamente, propagar valores de uma sociedade democrática' tais como

respeito mútuo, liberdade, democracia, justiça, porém deve fazê-lo por meio daquilo que é

intransferível às suas funções e competências: o conhecimento por meio das ciências' das Artes e

Humanidades. A escola como locus pivilegiado para atingir níveis ideais de ensino e de

aprendizagem.

compreendemos os processos de ensino e de aprendizagerrnum caráter ampro, significativo, plural

e ftansformador. Processos esses qoe contrituem, decisivamente, para o desenvolvimento da

personalidade, do que somos e seremos. E tudo isto se apreende na convivência humana' com o

oufio, com o diferente, cada um com sua história de vida e vontade de construir um mundo melhor

para todos.

7_ Já vimos e destacamos neste documento que, em 20rg o srF não recoúeceu o ensino domiciliar

de crianças. para a corte a constituição prevê apenas o modelo de ensino público ou privado, cuja

matrícula é obrigatória, e não há lei que autorize a medida domiciliar, como desobrigação estatal'

Ratificamos que, segundo a fundamentação adotada pera maioria dos ministos do STF, o pedido

formurado no recurso, que discutia a possibilidade de o ensino domiciliar ser considerado lícito, não

pode ser acolhido, *u u., que não há regisração que reguramente preceitos e regras aplicáveis a

essa modalidade de ensino

8.oFEE/SCsalientaomomentodecaosqueomundo,oPaíseoEstadoestãoüvenciandoem
virtude desta pandemia, iniciada em2020 e persistente e agavada err202l. A discussão e votação

do plc 0003.0/2019 não pode e não deve ser prioridade, pois a atenção deverá estar voltada para a

ganntiado direito à vida, à relação educação e mídias, ao estabelecimento de agendas educacionais

que garantam efetivament e aprenüzagrnr. Edo.ação domi ciriar (homeschooring) é assunto e pauta

secundária, irrelevante.

Endereço Eletrônico : feesç@sed'sc' gov'br / Fone : (48) 984 I 9 498 5
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9 - A regulamentação da Educação Brasileira é de competência do Congresso Nacional e não das

Assembleias Legislativas' Além disso, é princípio constitucional que o ensino Público deve ser

normatizado com amPla discussão com a sociedade, ou seja, considerando a gestão democrática.

Educação é dever constitucional e responsabilidade cooperada ente os entes da federação. Óbvio

que, o nível nacional tem o dever de coordenar macro política educacional e lançar mão de Projetos

estruturantes.

10 - Alterações na Lei do Sistema Estadual de Educação (Lei 170/1988) sugere-se que oconam'

depoisdaaprovaçãoemLeidoSistemaNacionaldeEducação(SNE).Salierrtamosessetema
suscita grandes debates tanto na cãmarados Deputados quanto no senado Federal, o que deve fazer

parte das agendas destas instituições, considerando a relevância no meio educacional do SNE'

1r - Referimo_nos ao capíturo III do pLC 0003.0r20rg ao nos frazer no artigo 10 a educação

domiciliar, admitida sob responsabilidade dos pais ou tutores responsáveis pelos estudantes,

observadas as articulações, supervisão e avaliação periódica da aprendizagempelos órgãos próprios

dos sistemas de ensino, basicamente'

Faz_se necessário relembrar aos Senhores Deputados que a formação específica para ser professor é

essencial para termos educação de qualidade sociar. Então questionamo-nos: - quem é o tutor?

Quais as famílias que têm realmente formação de caráter didático-pedagógica?

E, esse tipo, ou essa dita nova oferta, conceitual e legalmente inconsistente' educação domiciliat' a

nosso ver irá tornar precátna,ainda mais, a grande figura dos profissionais da educaçãoa'

por sua vez o plc 0003 .0r20tg em discussão, manifesto aqui com total rejeição, ainda estrí

apontando para alterações na Lei complementar no 170, de 07 de agosto de 1998' sem previsão de

mudanças nas leis dos sistemas vtunicipais de Ensino de santa catarina. possuímos mais de 290

municípios com rei própria de ensino. onae fica colocada à autonomia dos entes: união/Estados e

Municípios?

Existem responsabilidades comuns, suplementares, concorïentes em termos de educação' os entes

federados não serão ouvidos? vivemos nuÍna federação e esse princípio jamais poderá ser

esquecido.Afederaçãoéconstruídadeformacoletiva,sobumpactofederativocomatribuições
próprias, especificas e concorentes. Chamamos a atenção com veemência' pois os municípios'

o A formação de Profissionais de educação para administração' planejamento, inspeção, supervisão e

orientação educacional Pa ra a educação básica, será feita em cursos de graduação em Pedagogia ou em

nível de Pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum

nacional (Art. 64 da CRFB)' A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível

superior, em curso de licenci atura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério

na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na

modalidade normalArt. 62 (Caput ) (Redação dada Pela lei ne t3.4I5, de 2017)

EndereçoEletrônico:feesc@sed.sc.eov.br/Fone:(48)984194985
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desde 1988, são eúes da federação e isto não poderá ser ignorado sob qualquer argumento ou

narrativa.

Num outro patamar de reflexões nos questionamos se tal PLC for apressado noS debates' nas

votações na ALESC, a quem caberáta responsabilidade do processo pedagógico a ser vivenciado

pelo estudante na educação domiciliar? Quem rearizaú as avaliações da aprendizagem e sob quais

princípios? serão os órgãos normativos dos sistemas de ensino? serão os conselhos Municipais de

Educação e o conserho Estaduar de Educação? Fica expricitado a inconsistência deste PLc,

demonstrando estar inconcluso em termos de funcionaridade, de responsabilidades, de direitos do

estudante.

12. O Fórum Estadual de Educação/SC tem como princípio que propostas dessa natureza sejam

estudadas e debatidas amplamente. primeiro, dentro das instituições acadêmicas e educacionais' E,

num segundo momento, apresente-se à sociedade, em debates democráticos, como por exemplo' as

conferências de Educação (coNAEs). A partir dos resultados desses debates e embates teóricos

sejam feitos os encaminhamentos para transformação em políticas públicas, que deverãon aí sim, no

parlamento, transformados em leis que, de forma transparente, demonstrarão o desejo da sociedade

e não de um governo.

RE['ERÊNCIAS

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.

13. o pLC no 0003.0/2019 trás em seu bojo, uma intencionalidade de salvaguardar uma pequena

parcela da sociedade catarinense, que em casos exüemos já são atendidas' pois a constituição

Federal de lggg e a Lei de Diretrizes e Bases da Educaçãoie 1gg6 as amparam. Nesse sentido e

sem maiores discussões, nos ancoramos e acorhemo, oã íot.gra, refergngiando o parecer/Análise

emitido em 1r de dezembro de 2020e encaminhado ao procurúor-Geral da Justiça, pelo Ministério

público de santa catanna,tendo como autores o Doutor Daú do Espírito santo' Procurador de

Justiça coordenado, ao ientro a" afoio ôperacionar do contole de constitucionalidade e o

Doutor Joáo Lttiz de carvalho gotega, Promotor de Justiça, centro de Apoio operacional da

Infrncia e Juventude. As urgo*.rr*çá., tettti.ts, jurídicas e humanas deixaram explícito o

conhecimento de ,uï* ã;G5; . too*.rum à lui os conflitos de cunho legal desde.a 3rigem

deste Projeto de Lei complementar, assim como' evidenciou-se o que dispõe a Lei Federal

9.39411996 (LDB) .rr, ,rr, "Art. 1o A educação abrange os processos formativos que se

desenvolvem na vida famili aÍ, tra convivência humana, no trabahõ, nas instituições de ensino e

pesquisa, nos movimentos sociair. o.gu"ir"ìo.r da sociedade ciút e nas manifestações culturais"'

por tudo isso, manifestamo-nos contrários ao pLC 0003.0/2019 em fiamitação na ALESC. Espera-

se, firmemente que talmatêianão se efetive. Solicitamos o arquivamento imediato do referido PLC

óquaÍlt" ere está desfavorecido de motivações, diálogos,legalidade, e não concoÍïe para o avanço

da educação em nosso Estado'

Endereço Elotrônico: feesc@sed.sc'sov'br/ Fone: (48) 98419 4985
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Jornal Gazetado povo. Homeschooling wança no país, apesar de sufocado no Congresso' O

que esperar do seu futuro nos tribunais' Disponível em:

https://www .gazetadopovo.com.br/educacao/homeschooling-avanca-Ír9-.P1T:up"tar-de-sufocado-
no-congresro-o-qo.-ãlfr*r-do-rro-futuro-nos-tribunais' 

Acesso em24l03l2l '

LEI N. r3.4r5,DE 16 DE FEVEREIRO DE20L7. presidência da República. secretaria Geral.

subchefia para Assuntos Jurídicos. Altera as Leis n o 9'394, de 20 de de-zembro de 1996' que

estabelece as Airetrizes e bases a" .aot"ião nacional' e 11'494' !t 20 de junho 2007' que

reguramenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvime,nto ú nducaçao Básica e de valorização dos

profissionais da Educ açáo, aconsolidação das reis^do Trabalho - ctt, aprovada pelo Decreto-Lei

no5.452de1odernuio'Or'tg43,eop.ã.to-f.íno236de28defevereiro 
de1967;revogaaLeino

11.161, de 5 de agosto de 2005; einstitui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de

Ensino Médio em Tempo Integrar. Did;;i.[._http://www.planarto.ãov.br/cciú1 03/-Ato2015-

zoí g Do t I lLeWt z + t s- hfrn. ncesso em z a I ol t z0zt'

MINI'TÉRI. púBLICo DE 
'AÌ{TA 

.ATARINA. centro de Apoio operacional da Infrncia e

Juventude. centro de Apoio operacionar do controre de constitucionalidade. oÍício n'

01r0g t 2020 t CIJ . Florianópo lis, I I I 12 I 2020'
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OFÍCIO n' 0L12021/FNE/SEA/SE-MEC' 13 de janeiro de 202t. Disponível em:Brasília,

Acesso em26103l202t

PEREIRA, Jéferson. Educação domiciliar: história' julgamentos e Possível regulamentação no

Brasil. Artigo. DisPonível em:
I

SANTA CATARINA. Lei 16.794, de t4 de dezembro de 2015' AProva o Plano Estadual de

Educação de Santa Catanna (PEE/SC) e estabelece outras providências' Florianópolis/SC.

Disponível em:

Sendo essas as considerações, o Fórum Estaduar de Educação de santa catarm permanece à

dispo sição para esclarecimento s necessário s'

Atenciosamente,

Zunino
FEE/SC

Presidente da Comissão Estadual de M&A do PEE/SC

Vice{oordenadora da UNCME/SC

Endereço Eletrônico: feesc@sed'sc'gov'bri Fone: (48) 98419 4985
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SINTE/SC - slttolcATo Dos TRABALHADoRES EM

ãoüóÃçÁó u REDE púellcn Do ENStNo Do EsrADo
DE SANTA CATARINA

Cre

rãrrqH

Of. Expedido ne 038|2OZI

Exma. Sra.

Luciane Carminatti
Deputada Estadual

Presidenta da Comissão de Educação

Assembleia legislativa do Estado de Santa Catarina

Nesta

Sra. Deputada;

esvaziamento ou fechamento'

Por umo escolo Público, grotuito

Florianópolis,25 de março de2O2l

e de guolidode e universoll

- cEP 88010-/li]0
-sc@slnle'sc.org.br

Vimos por meio deste, encaminhar o posicionamento do sINTE/sc referente ao projeto de

lei complementar o3/zlLg, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Educação' a fim de

incluir a previsão da Educação domiciliar (homeschooling) em santa catarina'

Como se não bastasse a tragédia da pandemia, que, há mais de um ano' mata milhares de

vítimas de covid-l9, deputados da Assembreia Legisrativa de santa catarina tentam

aproveitar-se da situação para trazerem à tona, mais uma vez' a educação domiciliar' o

contrassenso gritante é que se trata dos mesmos parlamentares que defendem'

pubricamente, auras presenciais como essenciais. para conhecimento didático, a Educação

domiciliar parte da premissa de eliminação das aulas presenciais. Explicada a questão,

resta_nos a pergunta: euar o objetivo dos deputados que defendem auras presenciais

como essenciais 
,desenterrarem, o projeto de imprantação de "homeschooling"/Educação

domiciliar, em Santa Catarina?

o SINTE-SC, há muito tempo, tem participado dos debates em torno da Educação

domiciliar, priorizando, sempre, a formação de cada estudante' em sua "inteireza"' como

defendia pauro Freire. o processo educacionar em uma instituição específica, de forma

intencional e sistemática, está previsto na constituição' Neste sentido' a Educação

referenciada na escora é parte fundante do processo de formação do indivíduo e a família

deve ter paper comprementar e não de substituta. A participação de pais e responsáveis na

formação escorar de crianças e adorescentes já é assegurada na constituição e na LDB e

efetivada por meio de conselhos e fóruns de Educação, projetos político-pedagógicos

participativoseoutrosinstrumentosdegestãodemocrática.

É oportuno que possamos apresentar argumentos no sentido de problematizar os

discursos favoráveis a Educação domiciliar, no cenário educacional contemporâneo, por

meio de uma defesa da escora e da importância de era existir como principal lócus de

ensino-aprendizagem; contrapondo, assim, aos projetos políticos que defendem seu

Ruo Tlrqdentes, 1ó7 - Cenho - FlorionóPolis - SC

Fone: (048) 32120300 - www.slnle-sc.org.br - slnle
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Essa defesa da escora não deixará de considerar os probremas que estão no interior dela

ouquepairamsobreelaapartirdosextramuros.Entendemoseconhecemosas
dificurdades diversas que se apresentam no sistema público de ensino, a precariedade de

muitas escoras púbricas em reração à estrutura e aos recursos humanos, mas estas

questões não devem implicar em fechamento, esvaziamento ou até mesmo a

militarização. Estas questões não são passíveis de superação a partir destas ações' mas a

partir de políticas públicas que superem as desigualdades sociais e investimentos que

possibilitem a escola, receber todos e todas com um ensino de qualidade' A mesma escola

que pode atenuar desiguardades sociais e não dar conta do fracasso escolar, é aquela que

tem as potenciaridades e/ou os mecanismos para suas merhorias. Afinar, foram e são as

escoras púbricas que têm fomentado a Educação básica da maior parte da sociedade deste

país.

A Constituição Brasileira de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 reforçam a

importância da Educação básica nas escolas, na medida em que apontam a

obrigatoriedade dos entls federal, estaduais e municipais à garantia da Educação' bem

como a oferta de professores. Essa defesa, legitimada entre os anos 80 e 90' previa

também o enfrentamento do trabarho infantir. Não seria a Educação Domiciliar um forte

caminho para reforçar o trabarho infantir, com crianças de famífias carentes fora do espaço

escolar?

Por umo escolo Público, grotuito e de guol idode e universoll

outro argumento que trazemos enquanto contraponto à proposta da Educação domiciliar

no Brasil diz respeito ao fato de termos pais e mães sem formação adequada para a

contribuição no processo de aprendizagem dos seus firhos/as bem como trabalhadores/as

na ativa, os quais não dispõem de tãmpo útil para um ensino dedicado ao filho em

formação ou em processo de aprendizagem'

cabe lembrar que a escola surgiu como resposta institucional a uma demanda por

processos de Educação formal (ampla), que complementem a Educação familiar

(específica)eganhoucadavezmaisrelevânciaquantomaiscomplexassetornaramas
sociedades. A escora é a instituição que garante não apenas a Educação democrática,

plural e que fortalece a democracia, mas também é uma via de garantia da segurança

alimentar e de diferentes maneiras de proteção'

uma formação ou Educação em casa pressupõe a inexistência de rerações entre pares, de

socio interações entre crianças e jovens' É um processo formativo distanciado do

pluralismo e da diferença a partir das relações sociais com o outro' Não negamos aqui as

potenciaridades de outros espaços para arém da escora no tocante ao processo de ensino-

aprendizagem. porém, reiteramos a rimitação e incompretude desses rugares formativos

Ruo Tirodenïes, 167 - Cenlro - FlorionóPolis -sc
sinle

- cEP 880t0-430
-sc@sinte-sc.org.br

Fone: (048) 32120300 - www.sinle-sc.org.br -
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no que concerne à Educação dos sujeitos sem a escola. Por isso, o sINTE-SC defende as

aulas presenciais, a escola, como cenãrio de diversidades culturais e aprendizado'

o processo de afetividade criado a partir destas interações contribui substancialmente

para o aprendizado, pois aprendemos com os outros, não podemos "viver dentro de

bolhas sociais,, a escola é espaço de socialização, de interlocução entre pares. Educar é

apresentar um mundo ao outro, não um mundo pré-estabelecido' acabado' Não

apresentar possibilidades de mundos, gera intolerância, aversão ao diferente ou às

r:rrqx

opiniões divergentes

Por isso, nossa defesa político-pedagógica considera um aprendizado na escola' permeado

pelas relações de afeto, contradiçõ", ã dif"t"nças do outro na perspectiva de construção

do sujeito. lgualmente, compreende as potenciãlidades do aprender com o outro, a partir

das relações e trocas de saberes experienciais entre pares, a partir da escola' Não é

apostando na desprofissionalização docente (ou sua desqualificação como tal)' nem na

,desescolarização, do currículo que enfrentaremos a crise da escola ou o fracasso escolar'

o srNTE/sc reafirma seu compromisso em defesa da Escola pública, Gratuita, de Qualidade

e universal, e das aulas presenciais, tão logo a covid-l9 seja controlada' a partir de ações

governamentais responsáveis, embasadas em constatações científicas na prática, não na

teoria. precisamos que os representantes políticos deste Estado, busquem a criação de

projetos que visem investimentos e melhorias na Educação pública, e não a minimizar com

projetos controversos de exclusão e injustiça que alimentam um Estado mínimo'

sINTE-SC: por uma Educação pública, universal, gratuita e de qualidade!

Atenciosamente,

Lui
da Costa

Co dor dual Secretária de Assuntos

Educacionais e Culturais

Por umo escolo Público, gratuito e de guolidode e universoll

Ruo Tlrodenles, lô7 - Cenlro' Florionópolis - sc - cEP 8801 0.430

Fone: (O48) 32120300 - www.slnle-sc.org.br - sinle-sc@sinle-sc.or9.br
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A uNcME/sc coNTRADTTA o pRoJETo DE LEr GOMPLEMENTAR no 0003.0/20í9

QUE ALTERA A LEI rzoTigss soBRE A NoRMATlzeçÃo oo- Énslno DoMlclLlAR (HoMEscHooLlNG)

Tramitou no congresso Nacional, no ano de 2o1g,a Medida Provisória no 934/19'

proposta pelo Ministério da Família e dos Direitos Humanos com a finalidade de garantir

respaldo legal às famílias que adotem a prática conhecida como homeschooling' o

projeto de Lei anunciava que os pais poderiam substituir a escora presencial pela

domiciliar. Esta prática iâ é reconhecida em alguns países e' muito embora algumas

famírias desenvorvam esse modelo educacional no Brasil, em solo brasileiro ela é ilegal'

lmportanteregistrarqueaadoçãodapráticaemquestão,noBrasil'impactaem

umpequenopercentualdefamílias'EmSantaCatarinaestima.seque,aproximadamente,

500 famílias optaram pelo sistema em comento. A União Nacional dos conselhos

MunicipaisdeEducação(UNCME),comrepresentaçãoemtodososEstadosbrasileiros,

pela seccional de santa catarina, utiliza deste instrumento para posicionar-se sobre o

tema,oquefazcomfulcronosfatosefundamentosqueSeguem:

De início, importante registar que a uNcMgsc, na condição de entidade

representativa dos conserhos Municipais de Educação (criada em 1992) tem como

finaridade incentivar e orientar a criação e o funcionamento dos coregiados em âmbito

municipal,pautandosuaatuaçãonosprincípiosdauniversalizaçãododireitoà
educação, da gestão democrática da política educacional e da inclusão social. os

conselhos municipais de educação, nesse contexto, são espaços públicos concebidos

para implementar, na agenda pública local, os interesses sociais da coletividade' tem

como mote a efetiva participação na gestão das poríticas púbricas, apresentando-se como

umimportantecanaldematerializaçâodacidadaniaplena.

A experiência explicitada pelos conselhos municipais de educação revela que o

envorvimento da comunidade, de forma direta (em assembreias de conselhos distritais)

e/ou indireta (rePresentantes das principais entidades da sociedade civil), propicia o

exercício democrático (participativo) na gestão pública, expediente que tem o condão

(pela fiscalização) de alterar o modus operandi da máquina pública (governos municipais),

restando justificada a necessidade de não só garantir como ampliar os espaços de

Dirceu

Fone: (49) 344í-703'l ou
claud lo.orco@u noesc' edu' ôr

(49) 99149-6363
E-mail:

wwìfl.uncmesc.Gom .br
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participação, sejam eles formalizados/institucionalizados e/ou

institucionalizados (autônomos e abertos à participação de todos

informais/não

os cidadãos),

propiciando um processo educativo (de ampriação e potenciarização da cidadania) que

propicia a necessária transformação (qualitativa) dos padrões de gestão'

como reflexo das pretensões de âmbito nacional, tramita no Estado de santa

Catarina, o projeto de LeiComplementar no0003/2019 que' no seu bojo' propõe alterações

na Lei do sistema Estadual de Ensino (Lei complemenlar 170t1998). Quanto ao tema, a

uNcME- SC manifesta-se contrária ao PLC, o que faz pelos fatos e fundamentos a seguir

expostos:

De início, importante reconhecer que a educação domiciliar é despropositada em

virtude de todos os documentos normativos eraborados ao rongo da história da educação

brasileira, ferindo dispositivos constitucionais, em especial, o teor do artigo 208 que'

tratando do tema, assim se rePorta:

Art. 208. o dever do Estado com a educação será efetivado.mediante a garantia

de: [...] s ío o 
"."rro 

ão ãnsino obrigatorio e gratuito é direito público subjetivo;

S 2o O não-oterecimlìrto Oo ànsino o-brigatório-pelo poder público' ou sua oferta

irregular, importa *tôàt."Oifiáade da. ãutoridade competente; $ 30 Compete ao

h:ff#f ãiiiïffit",ï::ï',ïï4,:ï":5':,:,1:iiãffi :'3r'razer'rhesa

osprincípiosnorteadoresdotextoconstitucionalintegramaLeideDiretrizese

Bases da Educação Nacionar (Lei n. g.3g4/g6) e são os aricerces do prano Nacionar de

Educação aprovado pela Lei n.13.005/2014 sendo, portanto, necessário questionar: a) a

implantação da educação domiciliar atenderá, na integralidade' os princípios

constitucionais que tratam do tema, em especiar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, os Planos Nacional e Estadual de Educação? "A sua adoçãO não representaria

anegaçãodaconstruçãohistóricaavançosjurídicos'impactandoemumretrocesso

social?oarcabouçojurídicoéclaroquantoaobrigatoriedadedoensinoea
responsabilidade do Estado?

ospais,porsuavez,têmodeverdeacompanharatrajetóriaescolardosfilhos'

encorajando_os a participar da vida coretiva, materiarizada na efervescência do cotidiano

escolar. Nesse contexto é que reside a obrigatoriedade de uma educação escolar formal

(Profissionais Habilitados), devendo ser compreendida a obrigação dos pais' no tocante a

Rua Dirceu Baino

Fone: (49) 3441-7031 ou

- Santa
cl au dto. o rco @u no esc. ú u' b r

(49) 99í49-6363
E-mail:
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educação, de encorajamento das crianças e dos jovens para

e coletivo com suas regras constitutivas. É nesse contexto

o convívio no espaço Público

que o Estatuto da Criança e

Adolescente, em especial em seu artigo 55 que, tratando do tema, reconhece a obrigação

dos pais ou responsáveis de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino'

Esse marco jurídico, reconhecendo a criança e o adorescente como cidadãos, "sujeitos de

direitos,,, a quem resta garantida a sociarização do conhecimento, expediente que inibiria,

por si só, toda e qualquer ação isolada da família' Nesse contexto' a construção da

cidadania, no sentido formativo do termo, deve abarcar o bem comum, propiciado pela

igualdade socialfruto de uma dignidade coletiva'

Comoconsequênciadospensamentosexpostos,oreconhecimentododireitoà

educação resta ratificado pela Lei no 9.394/1996, expediente que estabelece as Diretrizes

e Bases da Educação Nacional. o art. 40 do referido instrumento afirma que: "o dever do

Estado com educação escorar púbrica será efetivado mediante a garantia de: l'

educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade"'

Essa afirmação enartece a importância da educação escorarformar, sobretudo a educação

básica como direito do cidadão e dever do Estado, sendo nesse sentido o pensamento

exarado por Gury, Reis e Zanardi (2018, p'46)

Aeducaçãobásicatemporfinalidadeprecípuagfundallltalaformaçãodeuma
pessoa p"r" ,úìiipìãr áú"itór oa vioa social como a consciência de si como

sujeito, a consciência do outro como iiuale diferente tanto por meio do domínio

de conhecim"nt*, õtiiõoicientífico,-e o desenv.olvimento de competências que

incorporem ,, ïetóáô iermanente de aprendizagem e abertura para novas

possibilidades

Portanto, a educação escolar é a forma profícua de viabilizar esta vida cidadã nos

espaços de uma coesão nacional que garanta os princípios de igualdade e liberdade' A

escola é uma instituição coletiva e plural por princípio e organização. A família é uma

instituição socializadora primária, porém, constituída de poucas pessoas' por isso

A família não dá conta das inúmeras formas de vivência de que t9d9 o cidadão

participa e há áà participa, p"r" ârér dessa primeira socialização' Na

consolidação oe fãrmJs coietivas'Oe convivência 9:T:if1':" a educação escolar

dada em instituiçães iroptì"r de ensino torna-se uma importanlg 9sc19i1ji
socialização secúndária para aviOa soõút e formação da personalidade' (CURY'

2006, p. 670)

Fone: (49) 3441-7031 ou
ct au d to.orco@u noes c. ed u' br

(49) 99149-6363
E-mail:

wwìt,.uncmesc.com.br
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valores e conhecimentos são externalizados por indivíduos, mas sua construção é

sempre coletiva, dada a impossibilidade de o ser humano ser apartado da vida em

sociedade. 
,,A possibiridade de cooperação e a noção de cidadania são varores essenciais'

Não é tarefa da escora nem da famíria fazer isto isoradamente, porque um projeto

educativo é coletivo e não individual" (CORTELLA, 2014' p'105)' A escola é' de fato' a

primeira instituição pública em que crianças e jovens viverão as questões fundamentais

do convívio democrático. É a instituição central dos contextos democráticos, porque nela

se vivenciam pautas necessárias de convívio e respeito pelo outro' Por meio dos

conteúdos formais, ensinamos modos de ser e conviver'

Ainstituiçãoescolar,enquantoumlugar.específico..detransmissãode
conhecimentos e de valores desempenha fu-nções significativas pa|!.a vida. social'

ElaÍazparte da OãnotinãOa sociatizaçáo seúndáriá c-omo.uma esfera pela qual'

junto com outt"t, ã p-óttãu"ì iôndo influenciada (e influindo) por meio de grupos

etários, Oa inserçãã protËsional, dos meios de comunicação, dos espaços de

lazer, daparticipãião""rn ãtiuìo"oes de caráter sociopolítico-cultural, entre outros.

(CURY,2006, P' 670)

oexpostoevidenciaainviabilidadedeascriançaseosjovensseremeducadosde

forma isolada (apenas pelos familiares), restando enaltecida a importância e necessidade

de escola e família compartilharem obrigações quanto a tarefa proposta, estabelecendo

uma parceria para cuidar e educar, atendidas as pecuriaridades dos participes sociais.

para tanto, necessário reconhecer as atribuições e contribuições de cada participe, sendo

prerrogativa da escora o conhecimento acadêmico/técnico, sendo premente, para esse

novo contexto, a abertura de canais democráticos (participativo) que propiciem o

necessário diárogo entre os interessados (Escora, professores, Pais e Alunos), restando

reiterado o posicionamento de Cury (2006' p'685)

Areafirmaçãodovalordainstituiçãoescolarsedánãosócomolócusde
transmissão oe ããnnããmentos e oe-iJo peta.aprendizagem dos estudantes' Ela

é uma forma de socializaçao institucìonal voltad a paÍa a superação do

egocentrismo p;t" ãti."'e1ã 9o i"ip"ito mútuo e da reciprocidade' o

amadurecim"ntã o" .ioão"ni" só se dá quanoo a pessoa se vê confrontada por

situações nas quais o respeito Oe sú àireitos sè põe perante o respeito pelo

direito oos outrJs. nriiamobm e tugaüe expressão d-e emoções.e.constituição de

conhecimentorliiòr"r ã.ãrp"tãncias, tanto para crianças e adolescentes como

para jovens e adultos. Um processãte eOu'cação escolar limitado ao âmbito

familiar corre o risco de reduzir o 
""rpã 

de um pertencimento social mais amplo

e de petrificar a interiorizaçâo de normas'

696 Jardim
c I au d lo. o rco@t noesc.ed u' b r
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Nesse contexto, deve ser papel da escola a propagação de valores que permeiam

a estruturação de uma sociedade democrática (respeito mútuo, riberdade, democracia,

justiça), utilizando (para tanto) ferramentas que propiciem o conhecimento pelo Estudo

das ciências, das Artes e da Humanidades, tendo a aprendizagem um caráter

significativo, plural e transformador, contribuindo decisivamente para ao desenvolvimento

da personalidade humana. É, em síntese, aquela que se apreende na convivência

humana,comooutro,comodiferente,cadaumcomsuahistóriadevidaevontadede

construir um mundo merhor para todos, sendo a escora um /ocus priviregiado para se

atingir tal nível de aprendizagem'

lmportante enaltecer que o supremo Tribunal Federal (sTF)' em 2018' não

reconheceu o ensino domiciliar de crianças. Para a corte a constituição prevê apenas o

modero de ensino púbrico ou privado, cuja matrícura é obrigatória, e não há leique autorize

amedida.Segundoafundamentaçãoadotadapelamaioriadosministros,opedido

formurado no recurso, que discutia a possibiridade de o ensino domiciliar ser considerado

lícito, não pode ser acolhido, uma vez que não há legislação que regulamente preceitos e

regras apricáveis a essa modaridade de ensino. Nesse contexto a UNCME-sG' ratificando

o posicionamento em comenta, salienta que num momento de caos vivenciado na

atualidade (consequência da pandemia - covlD-19)' resta temerário discussões dessa

natureza, não sendo prioridade a temática fruto do PL 0003/2019' momento em que a

atenção deve voltar-se à garantia do direito à vida'

A regulamentação do tema (Educação Brasileira) é de competência do congresso

Nacional e não das Assembleias Legislativas, razão pela qual as propostas' para alteração

da Lei do sistema Estadual de Educação (Lei 170/1988), devem restar condicionadas a

aprovaçãodaleiqueregulamentaosistemaNacionaldeEducação'aqual'neste
momento passa por discussões no congresso Nacional e em breve estará no pleno das

duascasas(GâmaradosDeputadoseSenadoFederal).Necessárioregistrarqueo

Capítulo lll do PLc o0o3 .ot2olg,em seu artigo 10, tratando do tema, assim se manifesta:

É admitida a educação domiciliar, sob responsabilid.ade dos pais ou tutores

responsáveis pelos estudantes, oúr"r"Jár as articulações, supervisão e

avaliação periõoicã dá aprendiz"gá; pdo" órgãos próprios dos sistemas de

ênslno..

Dirceu

Fone: (49) 3441-7031
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CME
TA CATARINA

Quanto a proposta, em primeiro lugar, faz-se necessário recordar que a formação

especifica para a docência é primordial para que se tenha uma educação de qualidade

social. Então questiona-se: Quais as famílias terão formação didático pedagógica? Qual

o impacto da Educação Domiciliar na figura dos profissionais da educação?

Em segundo lugar, o PLC aponta para alterações na Lei n' 170/1998' A alteração

não se aplica as leis dos sistemas Municipais de Ensino de santa catarina' Ademais' em

Santa Catarina há 290 municípios que possuem lei que regulamenta o seu sistema de

ensino no seu território, o que é garantido pelo princípio da autonomia dos entes

(união/Estados e Municípios) consagrada pera constituição Federar. Por fim, importante

registrar o Brasil, o pacto federativo estabelece as atribuições especificas e concorrentes

de cada unidade da Federação, estrutura em que o Município (desde 1988), também é

um ente federado. o respeito a autonomia de cada ente federado se faz necessário.

E terceiro lugar, se Íaz necessário questionar quem fará a avaliação da

aprendizagem? serão os órgãos normativos dos sistemas de ensino? serão os conselhos

Municipais de Educação e/ou o conselho Estadual de Educação? Por tudo isso'

manifestamo-nos contrário ao PLC 0003'0/2019 em tramitação na ALESC'

A União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação seccional de Santa

catarina (uNcME/sc), soricita o arquivamento imediato do pLC 0003.0/2020, ele sim

irá aumentar as desiguardades sociais e educacionais já existentes, irá contribuir

para a segregação das crianças, adolescentes e jovens não contribuirá em nada para

agarantiadodireitodaeducaçãocomqualidadesocial.

Xanxerê (SC), 27 de março de2021

união Nacional dos conselhos Municipais de Educação'uNcME

Seccional de Santa Catarina

Rua 696
c I au dlo.orco@t noesc. ed u' b r

Fone: (49) 3441-7031 ou (49) 99149'6363
E-mail:

www.uncmesc.com.br
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À lha. Sra.

LUCIANE CARMINATTI
Deputada Estadual de Santa Catanna

Relatora do PLC no 312019

Ref. Resposta ao diligenciamento sobre o PLC 003/2019, que trata da perspectiva de

;;"k*,;"tação da eduíação domiciliar no Estado de santa catarina

^ì

Ëe
OF. N' O4II2O2I PR-CNTE

Prezada DePutada,

referido acórdão:

coNFEDEnAçÃo NACTONAL DOS TRABALHADORES Eil EDUCÂçÂO

Brasília,7 de abril de202l

Ao cumprimentá-la, cordialmente, .e em resposta a vossa consulta sobre a pertinência da

regulamentação da chamadaooeducação domiciliar" em ârnbito do sistema Estadual de Educação de

Sãta Catarina, esta Confederação destaca o seguinte:

1. Em 12.0g.20ìã; ; plenário do Suprenio Tribunal Federal julgou improcedente o Recurso

Exfiaordinário ggg.gr5, referente'ao tema g22 de repercússão geral. Eis o conteúdo do

SDSlEdlfÍcioVenâncioltlDsalãs101/,l06rlBrasÍlia.DF>BrasillCEP:70393.902
õr.rÉi, õõszôr so/0001 '06 - Registro sindicãl no MTB Livro 2 Folha 124

161.' + 55 (61) 3225-1003
wyìrìrr,cfis.org.br D Gnto@gnto'org'br

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 888.815 RIO GRANDE DO SUL

Ementa: CONSTITUCIONAL. . EDUCAÇÃO' DIREITO

F(INDAMENTAL RELACIONADO À DIGNIDADE DA PESSOA-HúÌ,,TAií 
E À EFETIYIDADE DA CIDADANIA. DEVER-iõíïríÌruo-Do 

EsrADo E DA FAMÍLIA NA PRESTAÇÃ1 Do

ENSINO FWDAMENTAL. NECESSIDADE D!- !!! FORMAL',

EDITÁDA PELO CONGRESSO NACIONAL, PARA

REGUIÁMENTARoENSIN7D)MICILIAR.RECURSo
DESPROWDO,
l.Aeducaçãoéumdireitofundamentalrelacionadoàdignidadedg
ìi*"i n**ana e à própria" cidadania, pois exerce duyla função: de

'u^- lodo, quatff,cá i comunidade òo*o urn todo' tornando-a

esclarecida,- pitittzada, desenvolvida (1IDADANU); de outro,

;;gr;ür" ; índivíduo, verdadeiro titular desse direito subjetivo

if"A"Ã**l (DIGNIDADE DA PESS)A HUMANA)' No caso da

educação básica otbrigatóría (CF, art' 208' I)' os titulares desse

íir"ito indisponível à-educação são as crianças e adolescentes em

idade escolar.'í.- 
É a"u", da fanítia, sociedade e Estado assegurar à criança, ao

adolescente " oo jou"*, com absoluta prioridade, a educação. A

Constítuição Fedàrat consagrou o dever de solidariedade entre a

i*túi i" Estado corno núcíeo principat àformagão.1llacional das

crianças,jovenseadolescentescomaduplafi'nalidadededefesa
intis;ot'íos direitos das crianças e dos adolescentes e sua formação

em cidadanio, poiã ài, o Brãsit possa vencer o grande desafìo de

ì*a 
"ducoção 

melhoì para as noyas gerações, imprescindível para os

países que se queretn ver desenvolvidos'

ru-$ átsË n:Pi*'u
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.ì
iõ

É
tr col{ FEDEnAçÃo NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAçAO

3. A Constituição Federal não veda de forma absoluta o ensino

domiciliar, mas Proíbe qualquer de suas espécies que não resPeite o

dever de solidariedade entre a família e o Estado como núcleo

principal àformação educacional das crianças, jovens e adolescentes

São inconstitucionais, Portanto, as espécies de unschooling radícal

(desescolarização radical), unschooling moderado (desescolarização

moderada) e homeschooling Puro, em qualquer de suas variações.

4. O ensino domiciliar não é utn direíto público subjetivo do aluno ou

de sua família, Porém não e vedada constitucionalmente sua críação

por rneio de lei federal, editada

modalidade "utilitarista" ou "Por

desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se resPeite

o dever solidárío Família/Estado, o núcleo básico de matérias

acadêmicas, a superYtsao' avaliação e fi.scalização pelo Poder

Púbtico; bem como as demais impostas diretamente peloprevisões

texto constitucional, inclusíve no tocante às finalidades objetivos doe

ensino; ern esPecial, evitar a evasão escolar e garantir a socialização

do indivíduo, por fneto de arnpla convivência familiar e cornunitária

(CF, art. 227).

pelo Congresso Nacional, na

conveniência circunstancial",

5.

SDS>EdificioVenânciotllDsalas101il06)DBÍasilia.DFDBÍasil))CEP;70393.902
õNõj, õõàzõise/0001-06'Registro sindicalno MTB Livro 2 Folha 124

161.' + 55 (61) 3225.1003
$,ryw.cÍtt9.oÍg.br D cnto(ocnte'or0'br

brasileira".ffiao
Yistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do supremo

TribunalFederal,emPlenório,sobaPresidênciadaSenhora
M;"r;;; 

^ClnUity 
LúC1A, em conformidade corn a ata de

julgamento e Ã notas taquigróf'ccts' por maioria' apreciando o terna
"gz1 

da repercussão geral, acordam efn negar provimento ao recurso

extraordinário, vencído o Ministro Roberto Barroso @'elator) e, ern

parte, o Miniitro Edson Fachin. Redator para o acórdão o Ministro

AlexandredeMoraes.Ausente,justifi.cadamente,oMinistroCelsode
Mello.
Brasília, 12 de setembro de 2018'

Ministro ALEXANDRE DE MORAES Redator (g)
2. Do julgado acima transcrito, importante destacar que, embora o STF não teúa declarado de

forma deÍïnitiva a inconstitucionalidade formal oú material da educação domiciliar - a qual

não possui previsão no ordenamt* :úaico nacional -, o Tribunal remeteu qualquer

possível regulamentação au ^utãtiu'pi,u 
g parlamento federal, impossibilitando a

regulamentaçao áo tema nas esferas subnãcionais (estados' DF e municípios)'

3. A tentativa d. ,.gri;;ntação desse iema de grande relevância paÍa a sociedade, por parte

do Estado de santa cataírna,a exemplo de outros.entes subnacionais' incorre em total

afronta à decisão do sTF e deverá ser questionada judicialmente'

4. A possível rrg"i;Juçao to homìschooling pelo Congresso Nacional' nos termos

descritos pelo Jcórdão do S.,r, trqo.ì 
" "ft.r"ryg 

e/ou adeqúação d3 outras legislações de

competência do congresso NacionáI, a saber: a-LD!,-o código Penal' o Estatuto da criança

e do Adolescente e, q:uiçá, da própria Constituição Federal'

fïi'r-ü Â RÊ HPitf't-
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CË.,Ï"o*rroemçÂo ÌrÂcroltAt. Dos TFABALHADoREs EH EDuclçÃo

Diante do exPosto, consideramos inapropriada e intemPestiva a regulamentação da educação

domiciliar Por essa Casa Parlamentar de Santa Catarina, uma vez que eventual lei local

sobreporá comPetência do Congresso Nacional, estando, irrefutavelmente, contaminada Pelo

vício de origem.

Sendo o que tíúamos pÍìra o momento, reiteramos nossos votos de estima e consideração'

Atenciosamente,

.1.

i:

I t'+ *rÌ ìiir*r jl':
a

Heleno Araújo
Presidente

SDS>EdiÍícioVenânciolll>Salas101/10ôDBrasíliâ.DF>Brasil>CEP:70393.902
õr.fÉ.r, ooszer se/0001-06 - Reg'stro Sindical no MTB Livro 2 Folha 124

761.' + 55 (61) 3225'1003
wvìrìrr.cnt3,org'br D cnte@gnto.org'br

aI
rh€úÉtC.

ç:,É> C

5n *"Ëtit'
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